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Desigualdade e o IPTU
Foi derrubada no fim de novembro a liminar que impedia a Prefeitura

de São Paulo de colocar em prática o reajuste do IPTU. Não houve
elevação de alíquotas, mas a correção da sua base de incidência. Em

geral, isso é automático, como no ICMS: se o produto sobe de preço, a base
é reajustada. No IPTU, é preciso a aprovação da Câmara de Vereadores, o
que foi feito. Contudo, uma ação judicial da Fiesp protelou por um ano sua
e f e t i v i d a d e.

Por serem mais percebidos no
bolso, os impostos diretos são
mais combatidos. No entanto, por
serem proporcionais à renda e à
riqueza de cada contribuinte, são
notoriamente mais justos do que
os indiretos.

O tema é particularmente rele-
vante porque está ligado à conti-
nuidade dos esforços de combater
a desigualdade. Por isso, é provei-
tosa a leitura do artigo “Na frontei-
ra da desigualdade brasileira: uma
reflexão sobre as décadas de 1990
e 2000”, do economista do Ipea
André Calixtre, publicado nesta
semana e disponível em: http://li-
brary.fes.de/pdf-files/ bue-
ros/brasi lien/11105-20141216.pdf.

O Brasil é historicamente um
campeão de desigualdade, porém
ela tem se reduzido desde a rede-
mocratização. De 1990 a 2002, o
índice de Gini — que basicamente
se refere à desigualdade de rendi-
mentos do trabalho — caiu de
0,614 para 0,589.

De 2003 a 2012, a queda foi
mais acentuada, de 0,583 para
0,53. Numa escala de 0 a 1, os paí-
ses mais igualitários têm um índi-
ce em torno de 0,3.

Além disso, a participação dos
salários no PIB, que no Brasil é
menor que a média dos países de-
senvolvidos, cresceu, embora me-
nos intensamente: de 39,5% em
2003 para 43,6% em 2009.

O problema é que a desigualda-
de tende a ser subestimada por-
que os mais ricos costumam ter
mais de uma fonte de renda.

Por terem maior capacidade de
poupar, conseguem acumular
mais patrimônio, o que cria fluxos
adicionais de ingresso.

É verdade que nem sempre o
estoque de riqueza de alguém im-
pacta seu fluxo atual de renda.

Por exemplo, a valorização do
imóvel residencial não traz bene-
fício imediato. Mas há uma rela-
ção estruturalmente estável entre
uma coisa e outra.

A riqueza pode ser classificada
em três grupos: os ativos financei-
ros, que envolvem títulos da dívi-
da pública, ações etc.; os ativos
mobiliários, associados à posse de
bens duráveis, obras de arte, entre
outras coisas; e as propriedades
i m o b i l i á r i a s.

O diabo é que essa é uma eco-
nomia oculta pela falta de dados

e, assim, de estudos.
Ainda assim, é possível imagi-

nar que a melhora na distribuição
de renda pode piorar a concen-
tração patrimonial.

Isso acontece, por exemplo,
quando há uma valorização imo-
biliária, beneficiando aqueles que,
por terem previamente uma ren-
da mais alta, já tinham proprieda-
des. Isso provavelmente ocorreu
nos últimos anos no Brasil.

Isso faz Calixtre destacar que a
desigualdade não se reduz, mas
muda de lugar. E nos traz de volta
ao tema do IPTU e da estrutura
tributária.

É sabido que no Brasil é baixo o
peso da taxação da riqueza. É o
caso do imposto de herança.

Ele não é um tributo que susten-
te a arrecadação, mas é crucial pa-
ra que um país seja minimamente
capaz de equilibrar as oportunida-
des dadas a cada cidadão.

Outra constatação é que, se a
concentração de riqueza cresce
como consequência da distribui-
ção de renda, é preciso elevar a
tributação do patrimônio para fi-
nanciar os investimentos, como
os de mobilidade e saneamento,
que são capazes de reduzir as di-

ferenças de valorização entre
bairros nobres e periféricos.

Por isso, é desanimador que
uma iniciativa tão patrimonialista
como a ação contra o IPTU pau-
listano tenha vindo da represen-
tação de classe dos industriais da
maior economia estadual brasi-
leira. Também na imprensa foi
forte a reação.

A Receita ajudaria a lançar luz
sobre esse debate disponibilizan-
do os dados de renda e patrimô-
nio da base do IR.

Hoje, é possível fazer isso de-
sindentificando os contribuintes
e, assim, afastando problemas re-

lacionados a sigilos legais.
Como curiosidade, vale lem-

brar que foi tal indisponibilidade
de dados que fez o Brasil não ser
incluído no livro “O capital no Sé-
culo 21”, do economista francês
de Thomas Piketty. O seu sucesso
mundo a fora sinaliza o poderoso
efeito político que pode ter a de-
socultação dessa economia.

A todos, desejo um feliz Natal e
um ótimo 2015! Volto em janeiro.
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Tilápia é o peixe
mais produzido
no Estado
Segundo o IBGE, o
peixe é o mais criado
em tanques do Espírito
Santo. Linhares tem
a maior quantidade de
criadouros de peixes

Leonardo Heitor

Entre tambaquis, pacus, pira-
rucus, carpas, trutas, traíras,
bagres, pintados e camarões,

quem predomina no Espírito San-
to é a tilápia. É o que aponta um es-
tudo do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

O órgão divulgou pela primeira
vez um estudo sobre a aquicultura
(criação de peixes, frutos do mar e
outros animais aquáticos) dos mu-
nicípios brasileiros relativo a 2013.

No Espírito Santo, a tilápia é o
peixe mais criado nos tanques e
criadouros, segundo o IBGE. De
acordo com o órgão, em 2013 foram
6.289 toneladas produzidas e co-
mercializadas, que renderam um
faturamento de R$ 25,1 milhões
aos produtores do Espírito Santo.

De acordo com a Secretaria de
Estado da Agricultura, Abasteci-
mento, Aquicultura e Pesca (Seag),
os números do IBGE não refletem
a realidade encontrada no merca-

do aquicultor capixaba.
Segundo o secretário da Seag,

Enio Bergoli, existe uma diferença
entre os dados apurados pelo IB-
GE e os que a pasta possui. “A me-
todologia usada por nós é diferen-
te e agora teremos que apurar para
ver as causas destas diferenças en-
tre estes dois dados. O IBGE apon-
ta uma produção na aquicultura de
6.500 toneladas. Segundo os nos-
sos dados, são 14 mil toneladas”.

O secretário destacou que, em
todo o Estado, existem 10 associa-
ções do setor. Segundo ele, são cer-
ca de mil aquicultores.

“A produção total do setor de
aquicultura no Estado chega a 14
mil toneladas. Desse total, 13 mil
toneladas são de tilápia. Em se-
gundo lugar, vem o camarão de
água doce, com 450 toneladas. Pei-
xes como o tambaqui, pacu, pira-
rucu, carpa, truta, trairão, bagre e
pintado somam 550 toneladas. O
faturamento bruto dessa produ-
ção é de aproximadamente R$ 65
milhões, segundo os dados da
Seag ”, afirma Bergoli.

Linhares é o município que tem
o maior quantitativo criadouros
do Estado, com 4.050 toneladas
em 2013. A cidade ficou na 16ª po-
sição do ranking nacional. A cam-
peã nacional é Sorriso, no Mato
Grosso, com 21.524 toneladas no
ano passado.
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ENIO BERGOLI disse que o Estado produz 13 mil toneladas de tilápia


